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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2016 
- FOLHA DE APRESENTAÇÃO - 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, doravante denominada 
CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida 
dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, nesta Capital, torna público, 
para conhecimento dos interessados, que realiza a presente licitação visando à 
contratação do objeto abaixo indicado. 
 
 
ESPECIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO: modalidade PREGÃO, na sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO. 
 
 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 
8.666/1993, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e Portaria nº 15.477/2014. 
 
 
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços da TV 
Câmara BH, com a alocação de mão de obra e de equipamentos 
exclusivos para a CMBH. 
 
 
PARTICIPAÇÃO ABERTA A QUALQUER INTERESSADO, nos termos do 
artigo 48 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, inclusive de empresas 
em consórcio, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
 
ADJUDICAÇÃO: Por grupo único de itens.  
 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.001.2001.339037-04 —› Locação 
de Mão-de-Obra: Serviços Técnicos Profissionais. 
 
 
CALENDÁRIO PARA A SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA: 

■ Data: 24/11/2016 (vinte e quatro de novembro de dois mil e 
dezesseis). 

■ Horário: A partir das 9:00 h (nove horas). 

■ Endereço: www.comprasnet.gov.br 

 
 
AGENTE EXECUTOR DA LICITAÇÃO: PREGOEIRO e equipe de apoio 
designados pelas Portarias nºs 16.280 e 16.433, publicadas no DOM/BH dos 
dias 29/12/2015 e 17/3/2016, respectivamente. 
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O EDITAL do certame epigrafado é composto por esta FOLHA DE 
APRESENTAÇÃO, pelo CORPO DO EDITAL e pelos seguintes anexos, todos 
constituindo um só e indivisível documento: 
 

a)- ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA; 

b)- ANEXO MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

COMERCIAL; 

c)- ANEXO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

COMERCIAL; 

d)- ANEXO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA AJUSTADA; 

e)- ANEXO OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À 

HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA; 

f)- ANEXO OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À 

HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

g)- ANEXO CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM 

CONSÓRCIO; 

h)- ANEXO VISTORIA TÉCNICA; 

i)- ANEXO MINUTA DE CONTRATO. 

 
 
 

Belo Horizonte, 5 de outubro de 2016. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
CRISTIANO RICARDO PEREIRA 

PREGOEIRO 
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- CORPO DO EDITAL - 

 
 

1 - OBJETO 

 
O objeto da licitação é o enunciado sumariamente na folha de apresentação 
deste edital e detalhado no ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
 

2 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
2.1 - Somente poderão participar desta licitação as empresas aptas ao 
cumprimento do objeto licitado, que atenderem às exigências enumeradas 
neste edital e, ainda, aos requisitos da legislação específica. 
 
2.1.1 - Os interessados deverão estar devidamente credenciados na Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site 
<www.comprasnet.gov.br>.  

 
2.1.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se 

enquadrarem em qualquer caso de proibição previsto na legislação 
vigente e neste edital, especialmente em uma ou mais das situações a 
seguir: 
a)- em recuperação judicial ou que tenham tido sua falência declarada, 

que se encontrem sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação; 

b)- que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação; 

c)- que tenham sido punidos com suspensão/impedimento de licitar ou 
contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, durante o prazo da sanção aplicada; 

d)- que não tenham prestado, no campo próprio do sistema eletrônico, 
as declarações a que se referem os subitens 4.1.1 e 4.1.2, alínea “a”, 
todos deste edital. 

 
2.1.2.1 - Quando permitida a participação de empresas em consórcio, as regras 

constarão em anexo próprio, relacionado na folha de apresentação do 
edital, com o título “CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE 
EMPRESAS EM CONSÓRCIO”. 
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2.1.3 - A observância das vedações do subitem 2.1.2 deste edital é de inteira 
responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às 
penalidades cabíveis. 

 
2.2 - A simples participação da licitante neste certame implica: 

a)- a aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e em 
seus anexos, desde que não constem da documentação apresentada 
pela licitante dados ou informações que contradigam as regras do ato 
convocatório; 

b)- que o prazo mínimo de validade da proposta comercial é de 60 
(sessenta) dias, a contar da data final estipulada para a sua entrega. 
Caso a licitante explicite prazo superior em sua proposta, esse 
prevalecerá em relação ao prazo mínimo estabelecido neste item. 
Será desconsiderada pelo(a) PREGOEIRO(A) a eventual indicação 
de prazo de validade inferior ao mínimo de 60 dias, uma vez que 
prevalecerá esse prazo mínimo caso a licitante não indique em sua 
proposta outro prazo maior; 

c)- a total sujeição à legislação pertinente. 
 
 

3 - CREDENCIAMENTO 

 
3.1 - Para participar deste Pregão Eletrônico, o interessado deverá se 
credenciar previamente no site <www.comprasnet.gov.br>. 
 
3.1.1 - O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e 

de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
3.2 - O credenciamento pelo provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização 
das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
 
3.2.1 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada em 
seu nome, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à CMBH a responsabilidade pelas operações 
feitas pela licitante ou por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 

 
 

4 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, 

DECLARAÇÃO DE ME OU EPP E 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
4.1 - A interessada deverá prestar previamente, em campo próprio do sistema 
eletrônico do site <www.comprasnet.gov.br>, as seguintes declarações: 
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4.1.1 - que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste 
edital, a teor do disposto no artigo 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/2002, 
para fins de participação no certame; 

 
4.1.2- que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), 
conforme previsto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006: 
a) para fins de participação no certame, em itens ou em grupo de 

itens, nos quais houver exclusividade de participação para ME ou 
EPP; e 

b) para fins de usufruir do tratamento favorecido estabelecido pela 
Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 
4.1.3 - que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, 
para fins de habilitação (conforme disposto no inciso V do art. 27 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999). 

 
 

5 - ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

5.1 - A proposta comercial inicial deverá ser enviada por meio do sistema 
eletrônico, através do site <www.comprasnet.gov.br>, a partir da data de 
liberação do presente edital no mesmo site e até a data e o horário previstos na 
folha de apresentação deste ato convocatório. Durante este período, a licitante 
poderá incluir ou excluir sua proposta comercial inicial. 
 
5.1.1 - Será desclassificada a proposta comercial inicial que contenha algum 

elemento que possa identificar a licitante, sem prejuízo de aplicação à 
licitante das demais cominações legais pertinentes. 

 
5.1.2 - A proposta comercial inicial, contendo os preços e as especificações do 

objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada em formulário 
específico, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
5.2 - A licitante, com a utilização do sistema eletrônico, assume como firmes e 
verdadeiros sua proposta e todos os lances inseridos durante a sessão pública. 
 
5.3 - Incumbirá à licitante acompanhar todas as operações efetuadas no 
sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ou seja, desde a 
sua abertura até o seu encerramento, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios em virtude da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo(a) PREGOEIRO(A) ou pelo sistema, bem 
como de sua eventual desconexão. 
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5.4 - A proposta comercial final ajustada deverá ser elaborada e enviada de 
acordo com o ANEXO MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
COMERCIAL deste edital, de forma a atender aos seguintes requisitos: 

a) indicar a denominação social e o número do CNPJ da licitante, 
quando da entrega do documento físico;  

b) apresentar preços unitário e total para cada um de seus itens 
isolados/grupo de itens que cotar; 

c) no caso de grupo de itens, apresentar preços unitário e total para 
todos os itens que o componha, bem como preço global respectivo; 

d) conter oferta firme e precisa relativamente ao que cotar, sem 
alternativas de preços ou quaisquer outras condições que induzam o 
julgamento a ter mais de um resultado; 

e) cotar os preços em moeda corrente; 
f) ser assinada por representante legal da licitante, quando da entrega 

do documento físico; 
g) não conter emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas, 

salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao 
direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não 
impedirem a exata compreensão de seu conteúdo.  

 
5.4.1 - Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes 

sobre o objeto deste Pregão, não sendo aceita vindicação posterior 
para a inclusão de outros encargos nos referidos preços, salvo se 
houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo em 
data posterior à de envio das respectivas propostas comerciais. 

 
5.4.2 - Além dos preços ofertados pelas licitantes em suas propostas 

comerciais, nada mais poderá ser cobrado da CMBH, a qualquer título e 
a qualquer momento, para a perfeita e completa execução do objeto 
deste Pregão. 

 
5.4.3 - Os cálculos integrantes das propostas comerciais serão devidamente 

conferidos pela CMBH e, em caso de diferença entre os resultados 
constantes das propostas e os resultados apurados pela CMBH na 
operação aritmética de conferência, prevalecerão estes últimos. 

 
5.4.4 - Havendo divergência entre preço unitário e preço total, prevalecerá o 

preço unitário. Havendo divergência entre preço numérico e preço por 
extenso, prevalecerá o preço por extenso. 

 
5.5 - Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto 
descritas no site <www.comprasnet.gov.br> e as especificações constantes 
deste edital, prevalecerão estas últimas. 
 
 

6 - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
6.1 - A abertura da sessão pública será feita pelo(a) PREGOEIRO(A) via 
sistema eletrônico no site <www.comprasnet.gov.br>, em data e horário 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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indicados na folha de apresentação deste edital, quando se promoverá a 
divulgação das propostas comerciais iniciais recebidas, as quais deverão estar 
em perfeita consonância com as especificações deste ato convocatório. 
 
6.1.1 - O(A) PREGOEIRO(A) verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

 
6.1.2 - Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da etapa 

de lances. 
 
6.2 - Após a abertura da sessão, não caberá desistência do certame, salvo 
por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) 
PREGOEIRO(A), sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 
12.1 deste edital, além de outras penalidades legalmente admissíveis. 
 
6.3 - Na hipótese de não haver expediente no dia fixado na folha de 
apresentação deste edital, ficam os eventos respectivos transferidos para dia e 
horário a serem previamente comunicados pelo(a) PREGOEIRO(A).  
 
 

7 - ETAPA DE LANCES, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DEMAIS 
PROCEDIMENTOS DA SESSÃO PÚBLICA 

 
7.1 - O ANEXO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL 
deste edital indica que a licitação será feita por grupo único de itens. O formato 
“grupo único de itens” indicado no referido anexo deverá ser necessariamente 
respeitado pelas licitantes ao elaborarem suas propostas comerciais. 
 
7.2 - Aberta a etapa competitiva na sessão pública, a licitante poderá 
encaminhar seus lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
a licitante imediatamente informada do seu recebimento, do horário de registro 
e do valor. 
 
7.2.1 - Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR TOTAL ANUAL do grupo 

único de itens, conforme definido no ANEXO CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL.  

 
7.3 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela 
ofertado e registrado pelo sistema. 
 
7.4 - Finalizada a etapa de lances, e havendo empate para fins de aceitação, 
será obervado o seguinte:  
 

a) no caso de empate entre propostas apresentadas, adotar-se-á o sistema 
de sorteio para se definir a ordem de classificação de todas as propostas 
idênticas, ficando desde já definido que a licitante sorteada será aquela 
que ficará em primeiro lugar dentre as que participarem do sorteio; 

b) no caso de empate entre lances, prevalecerá aquele que for registrado 
em primeiro lugar pelo sistema; 
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c) no caso de empate entre proposta e lance(s), prevalecerá a proposta, 
por ter sido registrada em primeiro lugar pelo sistema. 

 
7.4.1 - O sorteio disposto na letra “a” do subitem 7.4 será realizado em sessão 

pública presencial que será convocada pelo pregoeiro por meio do 
sistema “comprasnet.gov.br” e do Diário Oficial do Município, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis da data de sua realização. 

 
7.4.2 - Na sessão prevista no subitem 7.4.1, far-se-á também sorteio para 

todas as propostas empatadas, independente da sua classificação. 
 
7.5 - Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão 
informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do seu detentor. 
 
7.6 - Durante a fase de lances, o(a) PREGOEIRO(A) poderá, justificadamente, 
excluir lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
 
7.7 - A recepção de lances será finalizada mediante aviso às licitantes de 
seu fechamento iminente, por meio do sistema eletrônico, após o que 
transcorrerá um novo período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema, para o envio de novos lances, 
findo o qual será automaticamente encerrada esta etapa. 
 
7.8 - No caso de desconexão com o(a) PREGOEIRO(A) no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às 
licitantes para a recepção dos lances. Quando possível, retornará o(a) 
PREGOEIRO(A) a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
7.8.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício 
somente após a comunicação expressa do(a) PREGOEIRO(A) aos 
participantes. 

 
7.8.2 - Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta 

eletrônica para efeito de classificação. 
 
7.9 - Após o encerramento da etapa de lances, o(a) PREGOEIRO(A) efetuará o 
julgamento das ofertas, nos termos do ANEXO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
DA PROPOSTA COMERCIAL, decidindo sobre sua aceitação. 
 
7.9.1 - A licitante classificada em primeiro lugar terá aferida a compatibilidade 

técnica de sua proposta, bem como verificado o preço oferecido em 
relação ao valor estimado para a contratação. 

 
7.9.2 - O(A) PREGOEIRO(A) poderá, ainda, encaminhar pelo sistema 

eletrônico contrapropostas à licitante que tenha apresentado o lance de 
menor valor, para que seja obtido preço melhor para a CMBH.  
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7.10 - A licitante vencedora da etapa de lances, quando convocada pelo(a) 
PREGOEIRO(A), deverá enviar, por meio da opção “enviar anexo” do sistema 
eletrônico, a proposta comercial final (ajustada ao último lance dado), no 
modelo constante do ANEXO MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA COMERCIAL deste edital, e os documentos de habilitação 
indicados no item 8 deste ato convocatório. 
 
7.10.1 - O prazo para envio de anexo (situação de “convocado”) será 

finalizado automaticamente pelo sistema quando da anexação dos 
documentos. 

 
7.10.1.1 - Não ocorrendo a finalização nos termos do subitem 7.10.1, o 
prazo poderá ser encerrado pelo(a) PREGOEIRO(A) desde que 
informado, durante o funcionamento da sessão e com antecedência 
mínima de 1 (uma) hora. 

 
7.10.2 - Enquanto não houver decisão, o(a) PREGOEIRO(A), por requerimento 

ou de ofício, poderá convocar a licitante a anexar documentos no 
sistema, aplicando-se as mesmas regras dos subitens 7.10.1 e 7.10.1.1. 

 
7.10.3 - Os documentos citados no subitem 7.10 deverão ser entregues 

também em sua forma física, na Seção de Apoio a Licitações da CMBH 
(na Avenida dos Andradas, nº 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia, 
Belo Horizonte, Minas Gerais), no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a 
contar da habilitação feita pelo(a) PREGOEIRO(A), no horário de 9:00 
às 18:00 horas, com observância do disposto no subitem 8.4.1 deste 
edital. 

 
7.10.4 - Os documentos enviados por via postal serão considerados entregues 

dentro do prazo se, ao serem recebidos, for verificada que a postagem 
se deu no prazo fixado no subitem 7.10.3. 

 
7.10.5 - O não envio da proposta comercial ou dos documentos de 

habilitação dentro dos prazos previstos acarretará a 
desclassificação da proposta ou a inabilitação da licitante, 
conforme o caso, sujeitando-se esta às sanções legais e editalícias 
cabíveis. 

 
7.11 - Será DESCLASSIFICADA a proposta comercial que estiver em 
desacordo com as exigências constantes neste edital e em seus anexos. 
 
7.12 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
edital e em seus anexos, podendo ser DESCLASSIFICADA, também, a 
proposta que consignar preços simbólicos, irrisórios ou zerados, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 
ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, o que deverá, quando 
for este o caso, ser informado por iniciativa da própria licitante ou em resposta 
a diligência a ser feita pelo(a) PREGOEIRO(A).  
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7.13 - Poderá ser DESCLASSIFICADA, ainda, a proposta que cotar preços 
inexequíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, tendo como 
parâmetro o disposto na legislação vigente. 
 
7.14 - Na análise da proposta comercial, poderá o(a) PREGOEIRO(A) 
desconsiderar erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não 
afetem o seu conteúdo. 
 
7.15 - A desclassificação de propostas comerciais será sempre fundamentada 
e registrada no sistema, com possibilidade de acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
 
7.16 - Será verificada a condição de habilitação da licitante detentora do menor 
preço aceito pelo(a) PREGOEIRO(A), observadas as disposições contidas no 
item 8 deste edital. 
 
7.17 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital para a 
habilitação, será a licitante declarada vencedora do certame para o grupo 
único de itens. 
 
7.18 - Se a oferta da primeira classificada não for aceitável ou se a 
licitante for inabilitada, o(a) PREGOEIRO(A) examinará os lances e as 
propostas subsequentes, bem como o atendimento às condições de 
habilitação, na ordem de classificação, até a apuração de uma oferta em 
conformidade com o edital. 
 
7.19 - Aplicar-se-á o disposto no subitem 7.18 deste edital também no caso de 
a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 
não celebrar o contrato ou aceitar a nota de empenho, conforme o caso. 
 
7.20 - Nas situações previstas nos subitens 7.9, 7.18 e 7.19 deste edital, 
poderá o(a) PREGOEIRO(A), ainda, negociar com a proponente para que seja 
obtido preço melhor para a CMBH. 
 
7.21 - O sistema eletrônico gerará automaticamente ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registradas as ocorrências pertinentes à mesma.  
 
 

8 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 - Observado o disposto no subitem 4.1.3 deste edital, as licitantes deverão, 
nos termos do subitem 7.10 também deste ato convocatório, encaminhar os 
seguintes documentos de habilitação: 
 
8.1.1 - DOCUMENTO RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA: prova de 
constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes 
documentos: 

a) no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial; 
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b) no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social, devidamente registrado; 

c) no caso de sociedade por ações, o documento referido na letra “b” 
acompanhado de documento de eleição dos administradores da 
empresa; 

d) no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado 
junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício. 

 
8.1.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 8.1.1 

deste edital deverá explicitar o objeto social, que deverá ser 
compatível com o objeto licitado, a sede da empresa e os 
responsáveis por sua administração que tenham poderes para 
assinar os documentos pela empresa. 

 
8.1.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA: 

a) comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ; 
b) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, 

por meio de certidão emitida pelo órgão federal competente; 
c) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual 

do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo 
órgão estadual competente; 

d) comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública 
Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão 
emitida pelo órgão municipal competente; 

e) comprovante de regularidade para com a Seguridade Social; 
f) comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS; 
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 

 
8.1.2.1 - Para o atendimento do disposto nas letras “b”, “c” e “d” do 

subitem 8.1.2 deste edital, não serão aceitas pelo(a) 
PREGOEIRO(A) certidões que comprovem a regularidade fiscal para 
com apenas parte dos tributos de competência de cada ente 
federado. 

 
8.1.3 - Documentos relativos à qualificação econômico-financeira e à 

qualificação técnica, QUANDO EXIGIDOS, constarão em anexos, 
relacionados na folha de apresentação do edital, com o título principal 
“OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO.” 

 
8.1.3.1 - É responsabilidade da licitante conferir, na folha de 

apresentação, se foram relacionados um ou mais anexos cujo 
título principal seja “OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À 
HABILITAÇÃO”, para que sejam consultados os documentos a 
serem apresentados nos mesmos termos que os relacionados neste 
item 8 do corpo do edital. 
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8.2 - CADASTROS NO SUCAF E NO SICAF: 
 
8.2.1 - A verificação do atendimento aos requisitos de habilitação, referidos no 

subitem 8.1.2 será realizada mediante consulta no SUCAF (Sistema 
Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte) e 
no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores do 
Governo Federal), independentemente de apresentação pela licitante de 
Certificado de Registro Cadastral (CRC). 

 
8.2.1.1 - Aplica-se o disposto no subitem 8.2.1 aos requisitos de 

habilitação relativos à qualificação econômico-financeira, nos 
termos do subitem 8.1.3, desde que as exigências sejam aferíveis por 
meio da declaração demonstrativa da situação da licitante, emitida 
pelo SUCAF ou SICAF. Para as exigências não aferíveis, aplica-se o 
disposto no subitem 8.2.2 do edital. 

 
8.2.1.2- O(A) PREGOEIRO(A) deverá imprimir declaração demonstrativa 

da situação da licitante nos cadastros mencionados no subitem 8.2.1 
e juntá-la aos autos. 

 
8.2.2 - A licitante cadastrada no SUCAF ou no SICAF deverá complementar a 

documentação de habilitação, sob pena de INABILITAÇÃO, 
apresentando: 
a) os documentos que não constarem da declaração demonstrativa da 

situação da licitante no SUCAF ou no SICAF; 
b) o ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente, 

atualizado e registrado; 
c) novos documentos de habilitação em vigor, caso os documentos 

exigidos e relacionados na declaração demonstrativa da situação da 
licitante no SUCAF ou no SICAF já estejam com os prazos de 
validade expirados; 

d) os documentos exigidos para qualificação técnica, quando esta for 
exigida, nos termos definidos no subitem 8.1.3 deste edital, e 
independentemente de constarem nos cadastros previstos no subitem 
8.2.1. 

 
8.2.3 - O cadastramento da licitante no SUCAF ou no SICAF não é 

condição necessária para a sua participação neste certame. Para a 
licitante não cadastrada nos referidos sistemas de cadastramento, não 
serão aplicadas as regras previstas nos subitens 8.2.1 a 8.2.2, devendo 
as licitantes, neste caso, entregarem à CMBH todos os documentos de 
habilitação exigidos neste edital. 

 
8.2.3.1- Os documentos para cuja emissão pela internet dependam 

apenas do CNPJ da licitante serão consultados pelo(a) 
PREGOEIRO(A) para suprir eventual ausência de documentação. 

 
8.3 - MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP): 
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8.3.1 - As ME e EPP deverão entregar toda a documentação exigida para a 
habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade 
fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição fiscal, podendo, 
também, optar pelo disposto nos subitens 8.2.1 a 8.2.3 deste edital. 

 
8.3.2 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade 

fiscal, entregues por ME ou EPP, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME 
ou a EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério do(a) PREGOEIRO(A), para a regularização da 
documentação fiscal. 

 
8.3.3 - A prorrogação do prazo para a regularização da documentação fiscal 

dependerá de requerimento tempestivo da licitante, devidamente 
fundamentado, dirigido ao(à) PREGOEIRO(A). 

 
8.3.4 - Para fins do subitem 8.3.3 supra, entende-se por “tempestivo” o 

requerimento apresentado dentro dos 5 (cinco) dias úteis inicialmente 
concedidos. 

 
8.3.5 - A não regularização da documentação fiscal no prazo previsto implicará 

a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/1993 e da multa indicada no 
subitem 12.1 deste edital, sendo facultado ao(à) PREGOEIRO(A) 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou 
submeter o processo ao Presidente da CMBH para revogação. 

 
8.4 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 
 
8.4.1 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros 

documentos solicitados neste edital, quando apresentados em sua 
forma física, deverão ser entregues sob uma das seguintes opções: 
a) originais; 
b) cópias autenticadas em cartório; 
c) cópias simples, desde que sejam apresentados os originais ou cópias 

autenticadas em cartório para autenticação pela CMBH; 
d) publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das 

alíneas anteriores; 
e) emitidos através da internet, cuja aceitação condiciona-se à 

confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou 
ao órgão emissor. 

 
8.4.1.1 - Procedida a consulta ao site respectivo, o(a) PREGOEIRO(A) 

ou a equipe de apoio certificarão a autenticidade do documento, 
mediante carimbo próprio e assinatura na via entregue pela licitante. 

 
8.4.2 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de 

documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente 
edital. 
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8.4.3 - A documentação necessária à habilitação, bem como qualquer outra 
documentação solicitada neste edital, deverá guardar compatibilidade 
em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mescla de 
documentos. 

 
8.4.4 - Todos os documentos previstos neste edital deverão estar válidos. 

Documentos entregues com a data de validade anterior à data de 
abertura da sessão acarretarão a INABILITAÇÃO da licitante, 
observado, entretanto, o disposto nos subitens 8.2 e 8.3.2 deste edital. 

 
8.4.5 - Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo 

órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) 
dias. 

 
8.4.5.1 - Não se enquadram na exigência do subitem 8.4.5 deste edital 

aqueles documentos que, pela sua própria natureza, não se sujeitam 
a prazo de validade. 

 
8.4.5.2 - Todo e qualquer documento emitido pela licitante deverá ser 

assinado por seu representante legal, devidamente qualificado e 
comprovado. 

 
8.4.6 - Serão declaradas INABILITADAS as licitantes que não cumprirem as 

exigências estabelecidas neste edital para a habilitação. 
 
8.4.7 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá o(a) 

PREGOEIRO(A) solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 
profissionais especializados. 

 
 

9 - RECURSOS 

 
9.1 - Declarada a vencedora do certame, o(a) PREGOEIRO(A) abrirá o prazo 
de 20 (vinte) minutos durante o qual qualquer licitante poderá, de forma 
motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar a sua intenção 
de recorrer, registrando a síntese de suas razões. 
 
9.2 - A falta de manifestação motivada da licitante no prazo supracitado 
importará a decadência do direito de recurso, autorizando o(a) PREGOEIRO(A) 
a adjudicar o objeto à licitante vencedora; 
 
9.3 - Na hipótese de haver alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, entregue por ME ou EPP, será aguardado o término do prazo previsto no 
subitem 8.3.2 para a abertura da fase recursal. 
 
9.4 - Será concedido, à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, 
o prazo de 3 (três) dias, iniciados no dia útil subsequente, para apresentação 
das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentarem suas contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 



 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE 
 

 

 

 

  

correr do dia seguinte ao término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
9.4.1 - Tanto as razões do recurso quanto as contrarrazões deverão ser 

registradas pelas licitantes no campo próprio do sistema eletrônico, nos 
prazos definidos no subitem supracitado. 

 
9.5 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 

10 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
10.1 - Inexistindo manifestação recursal, o(a) PREGOEIRO(A) adjudicará o 
objeto da licitação à(s) licitante(s) vencedora(s), cabendo ao Presidente da 
CMBH homologar o procedimento licitatório. 
 
10.2 - Existindo manifestação recursal e decididos os recursos porventura 
interpostos, competirá ao Presidente da CMBH adjudicar o objeto da licitação 
à(s) licitante(s) vencedora(s) e homologar o procedimento licitatório. 
 
 

11 - CONTRATAÇÃO 

 
11.1 - Nos casos em que a lei determinar a celebração de termo de 
contrato, sua minuta estará em anexo próprio do edital, indicado na folha de 
apresentação, e a licitante vencedora do certame será convocada pela CMBH 
para assinar o contrato respectivo, no prazo determinado pela Administração. 
 
11.2 - Nos demais casos, a contratação será efetivada por meio de nota de 
empenho. 
 
 

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1 - Poderá ser aplicada multa no valor equivalente a até 5% (cinco por 
cento) do preço total da proposta final apresentada à licitante que, 

a) desistir do certame após a abertura da sessão, salvo motivo 
superveniente aceito pelo(a) PREGOEIRO(A); 

b) desistir de lances ofertados, salvo motivo superveniente aceito 
pelo(a) PREGOEIRO(A); 

c) não entregar a proposta comercial ajustada ao preço correspondente 
a seu lance vencedor (ou entregá-la em desacordo com o exigido 
neste edital); 

d) apresentar documentação falsa; 
e) comportar-se de modo inidôneo. 
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12.1.1 - A licitante que praticar alguma das condutas descritas no subitem 12.1 

poderá ser declarada impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública do Município de Belo Horizonte pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos. 

 
12.2 - A falta de assinatura do contrato ou a não aceitação da nota de 
empenho, conforme o caso, sujeitará a licitante, além da penalidade prevista no 
subitem 12.1.1, à decadência ao direito da contratação decorrente desta 
licitação e da cobrança de multa compensatória de até 30% (trinta por 
cento) do preço total de sua proposta final, salvo a ocorrência de motivo 
superveniente aceito pelo Diretor da área demandante. 
 
12.3 - No caso de descumprimento total ou parcial das condições 
contratualmente previstas, poderá a CMBH aplicar à CONTRATADA as 
sanções previstas no contrato ou, na inexistência de instrumento de contrato, 
as elencadas nos subitens 12.1.1 e 12.2 deste edital, bem como as da Lei 
Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e 
de responsabilização civil e penal cabíveis. 
 
12.4 - A aplicação das sanções ocorrerá após processo contraditório e não 
impede a aplicação de outras cominações legais pertinentes. 
 
 

13 - PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 
Até 2 (dois) dias úteis antes da data final fixada para o encaminhamento das 
propostas via sistema eletrônico, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos ou impugnar este edital, por escrito, entregando o documento 
respectivo na Seção de Apoio a Licitações da CMBH, na Avenida dos 
Andradas, nº 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia, no horário de 9:00 às 
18:00 horas dos dias úteis, ou então, pelo e-mail cpl@cmbh.mg.gov.br 
 
 

14 - DIVULGAÇÃO DOS ATOS DO CERTAME 

 
 
14.1 - Este edital está disponível nos sites <www.comprasnet.gov.br> e 
<www.cmbh.mg.gov.br> (link “licitações”) e na Seção de Apoio a Licitações 
da CMBH, onde poderá ser obtida cópia, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos 
dias úteis. 
 
14.2 - Qualquer que seja a forma adotada para solicitar esclarecimentos ou 
impugnar este edital, nos termos do item 13, as respostas respectivas somente 
serão publicadas no site <www.comprasnet.gov.br> para acesso a todos os 
interessados. 
 

mailto:cpl@cmbh.mg.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.cmbh.mg.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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14.3 - As respostas e as decisões referentes a recursos serão 
disponibilizadas em campo próprio do sistema eletrônico, sendo que estas 
últimas serão também publicadas no Diário Oficial do Município de Belo 
Horizonte. 
 
14.4 - No Diário Oficial do Município de Belo Horizonte serão publicados o aviso 
de edital, as decisões sobre recurso, a adjudicação e a homologação da licitação. 
 
14.5 - Aqueles que tiverem interesse em participar do certame deverão, 
durante todo o processo, acompanhar as publicações referentes ao mesmo nos 
locais citados nos subitens 14.1 a 14.4, com vistas a possíveis alterações e 
avisos, não se responsabilizando a CMBH em promover qualquer comunicação 
por meio diversos desses. 
 
14.5.1 - As alterações do edital serão publicadas da mesma forma que o texto 
original, nos termos da lei. 
 
 

15 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1 - É facultada ao(à) PREGOEIRO(A), em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou de informação que 
deveriam constar no ato da sessão pública. 
 
15.2 - Fica assegurado à CMBH o direito de, no interesse da Administração, 
anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, 
dando ciência às participantes e sendo devidamente justificada e processada 
na forma da legislação vigente. 
 
15.3 - As proponentes são as únicas responsáveis por todos os custos de 
preparação e apresentação de suas propostas e a CMBH não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
15.4 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade de 
informações, declarações e documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 
 
15.4.1 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos 

falsos responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente. 
 
15.5 - A CMBH não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal 
ou por outra forma e que, por isso, não chegarem até à CMBH para 
atendimento ao disposto no edital. 
 
15.6 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 
no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua 
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qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da 
sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
 
15.7 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, sem 
comprometimento da segurança da futura contratação. 
 
15.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na CMBH. 
 
15.9 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei 
Federal nº 10.520/2002, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e, 
subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
15.10 - O processo relativo a esta licitação permanecerá com vista franqueada 
aos interessados na Seção de Apoio a Licitações da CMBH, na Avenida dos 
Andradas, nº 3.100, sala A-121, Bairro Santa Efigênia, telefone (31) 3555-1249, 
no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis. 
 
15.11 - O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Belo 
Horizonte - Minas Gerais. 
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ANEXO  
- TERMO DE REFERÊNCIA - 

 
 
Pregão Eletrônico nº 42/2016 
 
 

Advertências Preliminares 
 
1)- Este anexo define, minuciosamente, o objeto do certame epigrafado, 
detalha o serviço a ser prestado e as condições específicas que a vencedora 
deverá observar na execução contratual. 
 
2)- Faz parte integrante deste anexo (e dele é indissociável) a cópia integral do 
Termo de Referência que ensejou a presente licitação, cujo original compõe o 
processo respectivo. 
 
3)- Para o lançamento da proposta comercial no campo próprio do 
sistema COMPRASNET, as empresas deverão indicar apenas o VALOR 
TOTAL ANUAL do grupo único de itens, sendo que este será o único valor 
a ser considerado durante a etapa de lances. 
 
4)- Concluída a etapa de lances e definido o menor valor total anual, a 
licitante vencedora dessa fase será convocada para anexar ao sistema a 
sua proposta comercial com o detalhamento dos valores dos itens 
componentes do grupo único, de acordo com o “ANEXO MODELO PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL”. 
 
5)- Os valores detalhados serão analisados (para fins de aceitação da 
proposta) mediante comparação com a planilha de preços médios 
constante do processo e divulgada nos sites do COMPRASNET e da 
CMBH na internet (www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”). 
 
6)- Por decisão da área demandante, o item “49” do Termo de Referência 
anexo passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“49 - O contrato a ser celebrado deverá vigorar pelo período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado nos termos e limites legais.” 
 
7)- Em decorrência da modificação constante do item “6” supra, qualquer outra 
eventual menção no Termo de Referência à duração de “60 (sessenta) 
meses” fica automaticamente retificada para “12 (doze) meses”.  
 
  

http://www.cmbh.mg.gov.br/
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ANEXO  
- MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL – 

 
 
Pregão Eletrônico nº 42/2016 
 
 
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE:  
_______________________________________________________________ 
CNPJ: _____________________________ 
 
 
A empresa acima especificada apresenta, por intermédio de seu 
representante legal, proposta comercial para o certame epigrafado, conforme 
o seguinte: 
 

 

GRUPO ÚNICO DE ITENS 
 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA TV CÂMARA BH, 
COM A ALOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E DE EQUIPAMENTOS EXCLUSIVOS PARA A 

CMBH. 
 

1) - Valor mensal referente à mão de obra: 
(Para Chefe de Redação considerar, no mínimo, o valor correspondente a 3,5 vezes o piso salarial 
de jornalista estabelecido em convenção coletiva vigente. Para Editor Chefe/Apresentador 
considerar, no mínimo, o valor correspondente a 3 vezes o piso salarial de jornalista estabelecido 
em convenção coletiva vigente. Para Editor de Texto considerar, no mínimo, o valor correspondente 
a 2,5 vezes o piso salarial de jornalista estabelecido em convenção coletiva vigente. Para 
Repórter/Apresentador considerar, no mínimo, o valor correspondente a 2,5 vezes o piso salarial 
de jornalista estabelecido em convenção coletiva vigente. Para Produtor considerar, no mínimo, o 
valor correspondente a 2 vezes o piso salarial de jornalista estabelecido em convenção coletiva 
vigente. Para Diretor de imagens considerar, no mínimo, o valor correspondente a 3,5 vezes o piso 
salarial de radialista estabelecido em convenção coletiva vigente. Para Editor de Imagem 
considerar, no mínimo, o valor correspondente a 2,7 vezes o piso salarial de radialista estabelecido 
em convenção coletiva vigente. Para Operador de câmera de unidade portátil externa considerar, 
no mínimo, o valor correspondente a 3 vezes o piso salarial de radialista estabelecido em 
convenção coletiva vigente. Para Operador de Áudio considerar, no mínimo, o valor correspondente 
a 1,7 vezes o piso salarial de radialista estabelecido em convenção coletiva vigente. Para Auxiliar 
de operador de câmera de unidade portátil externa considerar, no mínimo, o valor correspondente 
a 1,5 vezes o piso salarial de radialista estabelecido em convenção coletiva vigente. Para 
Motorista considerar, no mínimo, o valor correspondente a 1,8 vezes o piso salarial de motorista 
administrativo estabelecido em convenção coletiva vigente. Em todos os casos dever-se-á observar, 
ainda, para cada profissional, a carga horária máxima permitida em convenção coletiva vigente de 
cada categoria para horas normais. Os salários individuais deverão ser multiplicados pelos 
quantitativos de profissionais de cada categoria, para se encontrar os salários totais. O valor total 
mensal da mão-de-obra corresponderá à somatória dos salários totais.) 
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PROFISSIONAIS 

SALÁRIOS 

INDIVIDUAIS 

(R$) 

QUANTI-
TATIVOS 

SALÁRIOS 

TOTAIS 

(R$) 

Chefe de Redação  1  

Editor Chefe / Apresentador  1  

Editor de Texto  2  

Repórter/Apresentador  4  

Produtor  4  

Diretor de Imagens  1  

Editor de Imagem  4  

Operador de câmera de unidade portátil 
externa 

 4  

Operador de Áudio  1  

Auxiliar de Operador de câmera de 
unidade portátil externa 

 4  

Motorista  2  

Valor total mensal da mão-de-obra    ( 1 )   =  

 
 

2)- Valor mensal referente à taxa de administração: 
Considerar um valor unitário destinado a remunerar mensalmente a CONTRATADA 

em seu lucro. Esse valor unitário deverá ser multiplicado pelo número de profissionais 

a serem alocados aos serviços. 

 

.............  x  28 profissionais  =  R$ ................................  (2) 
 

 
 

3)- Valor mensal referente aos encargos sociais: 

(Considerar o percentual total que deverá incidir exclusivamente sobre o valor total 

mensal da mão-de-obra). 

 

 

................. %    x    R$...................... ( 1 )    =    R$................................ ( 3 ) 
 
 

Observação: a indicação de um percentual inferior ao exigível não implica a 

desobrigação da CONTRATADA pagar os encargos sociais tal como constam de lei, 

convenção, dissídio ou acordo coletivo. O valor correspondente ao que tiver sido 

desconsiderado ou considerado apenas parcialmente nesta quadrícula “3” deverá ser 

considerado como encargo contratual. Não será aceita vindicação de pagamento de 
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encargo social desconsiderado ou de aumento do percentual relativo a encargo 

considerado apenas parcialmente, salvo apenas quanto ao que vier a ser acrescido, 

por lei, convenção, dissídio ou acordo coletivo, após a contratação e no exato limite do 

que tiver sido majorado. 

4)- Valor mensal referente ao vale-transporte: 

(Este valor é meramente estimativo e não deverá ser alterado pela licitante em sua 

proposta comercial. O valor a ser efetivamente pago variará em função do real 

consumo de vale-transporte.) 

R$5.000,00 ( 4 ) 

5)- Valor mensal referente a diárias: 

(Este valor é meramente estimativo e não deverá ser alterado pela licitante em sua 

proposta comercial. O valor a ser efetivamente pago variará em função do real gasto 

com diárias.) 

R$2.500,00 ( 5 ) 

6)- Valor mensal referente a equipamentos: 

(Considerar um valor mensal para custear a alocação de todos os equipamentos 

definidos na TABELA I da proposta comercial).   

Atenção: anexar a TABELA I à proposta comercial, a qual deverá conter o 

detalhamento do valor mensal referente a equipamentos. 

R$............................. ( 6 ) 

7)- Valor mensal referente aos encargos contratuais: 

(Considerar um valor unitário destinado a custear, mensalmente, toda e qualquer 

despesa necessária à execução contratual e que não esteja especificada como 

componente das outras frações do valor, como, por exemplo, as despesas de 

supervisão e fiscalização dos serviços, auxílio/ticket/vale-alimentação/refeição, auxílio 

creche, seguro de vida, auxílio saúde, equipamentos de proteção individual, outros 

materiais e equipamentos, crachás, uniformes, veículo e respectiva manutenção, 

combustíveis, fitas, cartões de memória e quaisquer outras despesas adicionais 

decorrentes do contrato e não individualizados na proposta comercial, bem como para 

fazer face àquelas despesas referentes a benefícios não previstos nas especificações 

do contrato e que a CONTRATADA conceder a seus profissionais, por iniciativa 

própria ou em decorrência de lei, convenção ou dissídio coletivo – e eventual diferença 

para o adimplemento das obrigações sociais ou tributárias na exata dimensão de sua 

exigibilidade – como consta de lei, convenção ou dissídio coletivo – ainda que não 

cotada ou cotada apenas parcialmente. Esse valor unitário deverá ser multiplicado 

pelo número de profissionais a serem alocados aos serviços). 
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R$.............................    x    28 profissionais    =    R$.................................... ( 7 ) 

 

 

8)- Valor mensal referente aos encargos tributários: 

(Considerar o percentual total incidente sobre o valor total mensal).  

 

.............. %    x    R$.........................  ( 9 )    =    R$...................... ( 8 ) 

Observação: a indicação de um percentual inferior ao exigível não implica a 

desobrigação da CONTRATADA pagar os encargos tributários tal como constam de 

lei. O valor correspondente ao que tiver sido desconsiderado ou considerado apenas 

parcialmente nesta quadrícula “8” deverá ser considerado como encargo contratual. 

Não será aceita vindicação de pagamento de encargo tributário desconsiderado ou de 

aumento do percentual relativo a encargo considerado apenas parcialmente, salvo 

apenas quanto ao que vier a ser acrescido, por lei, após a contratação e no exato 

limite do que tiver sido majorado. 

 

9)- VALOR TOTAL MENSAL: 

(Valor meramente de referência para fins de apuração do menor preço. O valor 

efetivamente devido será alterado em decorrência da redução proporcional aos dias 

de faltas e aos atrasos de qualquer profissional alocado, em virtude da existência de 

horas extras e de horas noturnas, bem como em razão do efetivo consumo de vale-

transporte e de diárias.) 

1 + 2 + 3 + 4 + 5 + 6 + 7 + 8  =  R$.......................... (................................) ( 9 ) 

 

 

10)- VALOR TOTAL ANUAL DO CONTRATO: 

(Valor total mensal do contrato multiplicado pelo número de meses de sua duração. 

Valor meramente de referência para fins de apuração do menor preço. O valor 

efetivamente devido será alterado em decorrência da redução proporcional aos dias 

de faltas e aos atrasos de qualquer profissional alocado, em virtude da existência de 

horas extras e de horas noturnas, bem como em razão do efetivo consumo de vale-

transporte e de diárias.) 

12 meses x R$ ............................. (9) = R$ ............................... ( 10 ) 
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TABELA I 
RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

(detalhamento do item 6 da proposta comercial) 
 

 

ITEM 

QUANTI- 

TATIVO DE 
UNIDADES 

ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA DO 
EQUIPAMENTO 

VALORES MENSAIS (R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

1 4 Hardware completo para ilha de edição   

2 1 Mesa de corte de vídeo   

3 1 Switch máster de roteamento de saída   

4 2 HUB SD/HD-SDI de 20 entradas   

5 2 Servidor de arquivos NAS   

6 2 Automatizadora de programação full HD   

7 1 Estação de conversão   

8 1 Ilha de mapeamento de arquivos   

9 6 Kit câmera broadcast HD   

10 1 Mixer de áudio 16 canais   

11 10 Microfone tipo Lavalier (lapela)   

12 7 Microfone de mão tipo dinâmico   

13 2 Microfone do tipo shotgun   

14 10 Sistema de transmissão sem fio   

15 4 Gravador/reprodutor de vídeo   

16 1 Gravador/reprodutor de mídia XDCam   

17 2 Gravador/reprodutor de mídia BETACAM    

18 4 Gravador/reprodutor de mídia MiniDV   

19 2 Teleprompter 19” LCD   

20 8 Monitor LED   

21 4 Gravador de mão   

22 12 Fone de ouvido   

23 1 Pré amplificador de fones de ouvido   

24 12 Filtro de linha formato rack   

25 8 No-break e estabilizador de tensão   

26 2 
Conversor de vídeo com frame sync e 

delay 
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ITEM 

QUANTI- 

TATIVO DE 
UNIDADES 

ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA DO 
EQUIPAMENTO 

VALORES MENSAIS (R$) 

UNITÁRIO TOTAL 

27 4 
Leitor/gravador de cartões SxS PRO+ e 

SxS-1 
  

28 8 Luz led de câmera   

29 4 Painel led para iluminação de estúdio   

30 8 Iluminador de luz fria para estúdio   

31 8 Tripé com cabeça de vídeo hidráulica   

32 2 Tablet 10”   

33 2 Notebook   

34 1 Roteador/switch wifi sem fio   

35 4 Caixa acústica   

36 1 Monitor broadcast multiformato 32”   

37 1 Monitor de vídeo QUAD/SD/HD SDI   

38 1 
Monitor de vídeo HD NTSC para 

produção externa 
  

39 1 Waveform e vectorscópio   

40 1 Intercom base estação 8 usuários   

41 1 Híbrida para telefone   

42 4 Difusor circular portátil   

43 2 Kit para chroma key   

44 2 Framesynchronizer HD   

45 2 Monitor de áudio e vídeo   

46 6 Conversor de vídeo SDI/HDMI   

47 6 Conversor de vídeo HDMI/SDI   

48 2 Conversor de vídeo SDI/analógico   

49 2 Conversor de vídeo Analógico/SDI   

50 2 Conversor de áudio SDI/áudio 4K   

51 2 Conversor de fibra ótica/SDI   

52 2 Conversor de SDI/Fibra ótica   

53 1 Receptor digital de TV em HD   

54 4 HD portátil 4 Tb   

VALOR MENSAL REFERENTE A EQUIPAMENTOS ―>  

 

OBSERVAÇÕES:  
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1)- Os serviços ofertados obedecem a todas as condições estabelecidas no 
edital da licitação e em seus respectivos anexos, responsabilizando-se a 
licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta 
informação. 

2)- Nos valores ofertados pela licitante em sua proposta comercial já foram 
incluídos todos os encargos e custos diretos e indiretos necessários à completa 
e perfeita execução dos serviços. 
 
3)- Não deverão ser acrescidos outros equipamentos aos relacionados na 
TABELA I deste anexo. Caso a licitante entenda ser necessária a alocação de 
outros equipamentos para a execução dos serviços, deverá inseri-los no item 
“encargos contratuais” da proposta comercial.   

4)- A licitante não deverá indicar marcas para os equipamentos discriminados 
na TABELA I deste anexo. Caso haja a indicação de marcas pela licitante, as 
mesmas serão desconsideradas pelo Pregoeiro.  
 
5)- Nos cálculos efetuados pela licitante foram consideradas, sempre, apenas 
as duas primeiras casas decimais, desprezando-se as casas decimais a partir 
da terceira, sem arredondamento. 

6)- Os valores já indicados pela CMBH no modelo para apresentação da 
proposta comercial não deverão ser alterados pela licitante. Havendo a 
alteração dos mesmos pela licitante, a CMBH promoverá a devida retificação, 
recalculando a proposta com os valores previamente indicados por esta última. 
 
7)- Esta proposta comercial deverá ser anexada ao sistema 
COMPRASNET somente quando a licitante vencedora da etapa de lances 
for convocada para isso pelo Pregoeiro. A etapa de lances do certame se 
dará exclusivamente pelo lançamento no sistema do VALOR TOTAL 
ANUAL DO GRUPO ÚNICO DE ITENS. 

   
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ________ dias 
(mínimo de 60 dias, a contar da data final estipulada para sua entrega). 
 
 

Belo Horizonte, ______ de ______________ de 2016. 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 

Nome e assinatura de representante legal da licitante 
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ANEXO 
- CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL - 

POR GRUPO ÚNICO DE ITENS 

 
 
1 - Para o julgamento das propostas comerciais, o PREGOEIRO levará em 
consideração o MENOR PREÇO OFERTADO PARA A ÍNTEGRA DO GRUPO ÚNICO 
DE ITENS, desde que atendidas a todas as demais especificações do edital e de seus 
anexos, sendo desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo. 
 
2 - Os lances deverão ser ofertados, unicamente, pelo VALOR TOTAL ANUAL do 
grupo de itens. 
 
3 - A CMBH poderá adjudicar parcialmente o grupo de itens, se em relação a qualquer 
item dele componente se cotar preço divorciado da realidade de mercado, conforme 
apurado pelas pesquisas preliminares. Neste caso, tal item discrepante será retirado do 
grupo, adjudicando-se à licitante vencedora os demais itens do mesmo grupo, 
ajustando-se o valor total anual respectivo a essa subtração. 
 
4 - Todos os preços deverão ser cotados com, no máximo, duas casas decimais. Não 
sendo observada esta regra, serão desconsideradas as casas decimais a partir da 
terceira, sem arredondamento. 
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ANEXO 

- APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA AJUSTADA - 

 
 
1 - A licitante vencedora da etapa de lances para o grupo único deverá entregar 
ao PREGOEIRO a proposta comercial detalhada e ajustada ao valor total 
anual final decorrente da fase de lances, sob pena de desclassificação e de 
aplicação, a critério da CMBH, das penalidades previstas no item 12 do edital e 
de outras penalidades legalmente admissíveis. 
 
2 - A proposta comercial detalhada e ajustada deverá ser apresentada de 
acordo com o modelo constante do “ANEXO MODELO PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL” do edital.  
 
3 - Os valores detalhados dos itens serão analisados (para fins de 
aceitação da proposta) mediante comparação com a planilha de preços 
médios constante do processo e divulgada no site do COMPRASNET e no 
site da CMBH na internet (www.cmbh.mg.gov.br - link “licitações”).  
 
4 - Para fins do disposto anteriormente, o PREGOEIRO considerará a regra 
quanto ao número de casas decimais fixada no “ANEXO CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL” do edital, adequando o preço 
final ofertado ao valor equivalente ao somatório dos itens, conforme disposto 
nos subitens 5.4.3 e 5.4.4 do edital. 
 

http://www.cmbh.mg.gov.br/
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ANEXO 
- OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO - 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
 
1 - As licitantes deverão entregar, juntamente com os documentos previstos no 
item 8 do corpo padrão do edital, os seguintes documentos de habilitação: 
 
 
1.1 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
1.1.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo(s) 

Cartório(s) Distribuidor(es) da Justiça da sede da licitante, datada dos últimos 
180 (cento e oitenta) dias, tendo como referência a data de realização da 
sessão pública de abertura do certame, prevista na folha de apresentação do 
edital. 
 

1.1.1.1 - Caso a certidão negativa de falência ou recuperação judicial contenha prazo 
de validade determinado, prevalecerá esse em detrimento daquele assinalado 
no subitem 1.1.1 supra. 

 
1.1.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, os quais serão utilizados para o 
cálculo dos índices contábeis/financeiros indicados no subitem 1.1.2.7 
deste anexo. 

 
1.1.2.1 - É vedada a substituição dos documentos indicados no subitem 1.1.2 acima 

por balancetes ou balanços provisórios. 
 
1.1.2.2 - Os documentos supracitados poderão ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de abertura do certame. 
 
1.1.2.3 - As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar o 

balanço de abertura, devidamente registrado. 
 
1.1.2.4 - As empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL) estão dispensadas do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis apenas para fins fiscais, 
mas, para a licitação, é obrigatória a apresentação destes documentos. 

 
1.1.2.5 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão 

estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade, neles constando a 
indicação do número de registro destes junto ao Conselho Regional de 
Contabilidade. 
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1.1.2.6 - Os balanços patrimoniais deverão estar acompanhados dos Termos de 
Abertura e dos Termos de Encerramento, com o devido registro na Junta 
Comercial ou órgão equivalente. 

 
1.1.2.7 - A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG) iguais ou maiores que 1,0 (um), a serem calculados pela 
CMBH por meio das seguintes fórmulas: 

 
 
a)- LG             =        ATIVO CIRCULANTE + ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
                               PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
 
b)- LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__ 
                                      PASSIVO CIRCULANTE 
 
c)- SG              =          __    ATIVO TOTAL________________ 
                                PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
 
 
1.1.2.8 - Comprovação de que possui capital mínimo ou patrimônio líquido 

mínimo equivalente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor total anual 

estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à 

data de envio dos documentos de habilitação, admitida a atualização para esta 

data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação financeira. 

1.1.3 - A verificação da qualificação econômico-financeira da licitante poderá ser feita 
pela CMBH mediante consulta ao SUCAF ou ao SICAF, nos termos do subitem 
8.2.1.1 do edital. 

 
1.1.4 - Caso a licitante opte pela apresentação à CMBH de documentos de 

qualificação econômico-financeira aqui exigidos em substituição parcial ou total 
ao registro no SUCAF ou no SICAF, deverão ser observadas todas as regras 
previstas anteriormente neste anexo para tais documentos. 
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ANEXO 
- OUTROS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO - 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
 
1 - As licitantes deverão entregar, juntamente com os documentos previstos 
no item 8 do corpo padrão do edital, o seguinte documento de HABILITAÇÃO 
RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
1.1- Atestado de capacidade técnica contendo as características e 

informações a seguir enumeradas: 

a)- emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a 

identificação desta;  

b)- expedido em nome da licitante e contendo o CNPJ desta; 

c)- indicar que a licitante prestou os serviços a seguir relacionados, pelo 

período mínimo de 3 (três) meses: 

c.1)- gestão administrativa: gerenciamento de equipe de 
televisão com, no mínimo, 14 (quatorze) profissionais, sendo no mínimo 
8 (oito) radialistas e 6 (seis) jornalistas; 

c.2)- produção de programas: produção em HDTV 1080i, 
mensalmente, de 1 (um) jornal diário de 20 (vinte) minutos e de 2 (dois) 
programas semanais de, no mínimo, 40 (quarenta) minutos cada, sendo 
pelo menos 1 (um) de debate; 

c.3)- cobertura ou produção ao vivo: cobertura ou produção ao 
vivo mínima de 100 (cem) minutos semanais em HDTV 1080i; 

c.4)- gerência de programação: gerenciamento de grade de 
programação, em HDTV 1080i, para TV aberta digital ou TV a cabo em 
HDTV de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias; 

c.5)- entrega de sinal digital em HDTV: manutenção de, no 
mínimo, 4 (quatro) horas diárias de entrega de sinal para transmissão 
broadcast em HDTV, para televisão aberta ou TV a cabo em sinal digital;  

d)- será aceito o somatório de atestados para o atingimento de 
quaisquer das exigências mencionadas na letra “c” anterior; 

e)- somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se, ainda em execução, decorridos pelo menos 3 (três) 
meses do início de sua execução. 
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ANEXO 
- CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO - 

 
 
 
1 - No caso de participação na licitação de EMPRESAS EM CONSÓRCIO, deverão 
ser observadas as normas estatuídas na legislação brasileira que rege o assunto, 
especialmente aquelas previstas no artigo 33 da Lei Federal nº 8.666/1993, bem 
como as normas do edital e as seguintes exigências adicionais para a 
habilitação: 
 
a)- apresentação do compromisso público ou particular de constituição do 
consórcio, subscrito pelos consorciados, com o devido reconhecimento de suas 
firmas em cartório, indicando os serviços ofertados por cada consorciado, bem como 
o percentual de participação de cada um deles em relação ao objeto da licitação; 
 
b) indicação da empresa responsável pelo consórcio (empresa líder), a qual deverá 
atender às seguintes condições mínimas de liderança: 

1. será a representante do consórcio perante a CMBH e deverá ter poderes para 
receber todas as instruções em nome dos demais membros; 

2. será a responsável pela oferta de lances durante o certame; 

3. deverá ser efetivada, através dela, toda a execução do contrato; 
 

c) apresentação, por parte de cada consorciada, dos documentos de 
habilitação exigidos no edital;  

 
d) impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 
através de mais de um consórcio ou isoladamente; 

 
e) responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato;  
 
f)- cada participante do consórcio será responsável por receber os pagamentos 
diretamente da CMBH, de acordo com o percentual de sua participação no 
consórcio; 
 
g) a nota fiscal relativa aos serviços prestados deverá ser emitida por cada empresa 
integrante do consórcio, de acordo com o percentual de participação de cada uma 
delas em relação ao objeto da licitação, conforme indicado no compromisso de 
constituição do consórcio a que se refere a letra “a” do item 1 deste anexo. 
 
2 - A inabilitação de qualquer consorciada acarretará a automática inabilitação do 
consórcio.  
 
2.1 - Para efeito de qualificação técnica será permitido o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-
financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, sempre na proporção de 
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sua respectiva participação, conforme disposto no inciso III do artigo 33 da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 
 
2.2 - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
 
2.3 - A empresa líder fica obrigada a promover e entregar à CMBH, antes da 
celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido na letra “a” do item 1 deste anexo. 
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ANEXO 
- VISTORIA TÉCNICA - 

 
 

1 - As licitantes que desejarem visitar os locais da CMBH onde 
os serviços serão prestados (inclusive o espaço a ser disponibilizado pela CMBH 
para a implantação do estúdio pela CONTRATADA), assim o poderão fazer por meio 
de vistoria a ser previamente agendada. 

2 - O agendamento deverá ser feito previamente pela 
interessada junto à Superintendência de Comunicação Institucional da CMBH, nos 
horários de 9:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 horas dos dias úteis, com o Sr. Márcio 
Fagundes, pelos telefones (31) 3555-1462 e 3555-1105. 

3 - A visita é opcional, ou seja, não se trata de um 
requisito a ser exigido para a habilitação das licitantes no processo 
licitatório. 

4 - A não exigência da vistoria como um requisito obrigatório 
para esta licitação encontra-se de acordo com as recentes orientações dos Tribunais 
de Contas e da doutrina acerca da questão. 
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ANEXO 
- MINUTA DE CONTRATO – 

 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DA TV 
CÂMARA BH, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE E A EMPRESA 
_______________________________________. 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita no 
CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, 
na Avenida dos Andradas, nº 3.100, neste ato representada 
por seu Presidente, Vereador _____________________, 
doravante designada CMBH, e a empresa 
______________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________, com sede na cidade de ____________, 
na Rua ____________, nº ____, Bairro __________, neste 
ato representada por __________________, doravante 
designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, 
em decorrência do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2016 e 
observados os preceitos das Leis Federais nºs 10.520/2002 
e 8.666/1993, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DA TV CÂMARA BH, que se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

 
 

1 - OBJETO 
 
Constitui objeto deste contrato a prestação, pela CONTRATADA, de serviços 
da TV Câmara BH, com a alocação de mão de obra e de equipamentos 
exclusivos para a CMBH, conforme detalhamento constante dos ANEXOS I 
(Termo de Referência) e II (proposta comercial) deste ajuste. 
 
 

2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
As condições exigíveis para a execução do presente contrato são aquelas 
previstas em seu ANEXO I (Termo de Referência) e também no edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2016. 
 
 

3 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 
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3.1 - A presente contratação possui os valores previstos na proposta comercial 
da CONTRATADA, a qual integra o ANEXO II deste contrato para todos os 
fins. 
 
3.2 - O pagamento será efetuado mensalmente, após a prestação dos serviços 
e a sua aceitação pela CMBH, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a 
contar, ainda, do cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as obrigações e 
exigências constantes neste contrato e em seu ANEXO I (Termo de 
Referência), por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser 
acordado entre as partes, mediante entrega da correspondente nota fiscal 
(corretamente preenchida) à Seção de Controle de Serviços Terceirizados 
da CMBH, na Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, Belo 
Horizonte, Minas Gerais.  
 
3.3 - O pagamento será efetivado consoante disposto no item 51 do ANEXO I 
(Termo de Referência) deste contrato. 
 
 

4 - PROVISIONAMENTO DE VALORES PARA CONTA VINCULADA 
 
A CMBH realizará, mensalmente, o provisionamento de valores para o 
pagamento de férias, 13º (décimo terceiro) salário e verbas rescisórias aos 
trabalhadores da CONTRATADA, cujos valores serão destacados do valor 
mensal da prestação do serviço e depositados em conta corrente vinculada 
específica, conforme disposto no Anexo VII da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02/2008, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPO nº 
6/2013, conforme estipulado no item 52 do ANEXO I (Termo de Referência) 
deste contrato. 
 
 

5 - RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DO OBJETO 
 
O recebimento e a aceitação do objeto serão feitos na forma, nas condições e 
nos prazos definidos no ANEXO I (Termo de Referência) deste contrato. 
 
 

6 - REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS VALORES 
 
6.1 - Os valores relativos a “encargos contratuais”, “taxa de administração” e 
“equipamentos” poderão ser reajustados, observado o interstício mínimo de 1 
(um) ano contado da data limite para apresentação da proposta comercial ou 
do último reajuste, tendo como base a variação acumulada do INPC/IBGE no 
período. 
 
6.1.1 - O reajuste dependerá de solicitação da CONTRATADA e seus efeitos 
financeiros serão devidos a partir da data de protocolização na CMBH da 
mesma solicitação, desde que observados o interstício mínimo e o índice 
admitido. 
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6.2 - Poderão ser revistos, em observância ao princípio constitucional e legal 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, os valores dos seguintes itens 
componentes da proposta comercial: 

a) “itens com valores definidos por convenções, dissídios ou acordos coletivos 
de trabalho”: conforme alteração determinada por esses documentos e que 
forem devidamente registrados e homologados pela Delegacia Regional do 
Trabalho ou por ato do Poder Público; 

b) “encargos sociais” e “encargos tributários”: quando houver ato de governo 
que os altere; 

c) “vale-transporte”: quando houver alteração da tarifa correspondente, por ato 
de governo; 

d) “diárias” (se aplicável aos serviços contratados): quando houver alteração 
do valor da diária paga pela CMBH aos seus servidores. 
 
6.2.1 - A revisão referida na letra “a” dependerá de solicitação da 
CONTRATADA e seus efeitos financeiros serão devidos a partir da data de 
início de vigência prevista na convenção, no dissídio ou no acordo coletivo, 
desde que a CONTRATADA faça a solicitação respectiva em até 30 (trinta) 
dias corridos a contar da data de homologação daquele documento. 
Ultrapassado esse trintídio, os efeitos financeiros serão devidos a partir do dia 
1º do mês em que se der a apresentação à CMBH pela CONTRATADA da 
solicitação da revisão dos valores. 
 
6.2.2 - A revisão referida nas letras “b” e “c” dependerá de solicitação da 
CONTRATADA e seus efeitos financeiros serão devidos a partir da data de 
início de vigência dos novos valores, desde que a CONTRATADA faça a 
solicitação respectiva em até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de 
publicação dos respectivos atos que os alteraram. Ultrapassado esse trintídio, 
os efeitos financeiros serão devidos a partir do dia 1º do mês em que se der a 
apresentação à CMBH pela CONTRATADA da solicitação da revisão dos 
valores. 
 
6.2.3 - A revisão referida na letra “d” será feita por iniciativa da CMBH e seus 
efeitos financeiros serão devidos a partir da data definida pelo ato que a 
declarar, sem retroatividade. 
 
6.2.4 - Caberá à CONTRATADA fornecer, junto com a solicitação de revisão, 
todos os documentos que justifiquem e comprovem a alteração dos valores, 
sob pena de perder direito à mesma ou de ter seus efeitos financeiros 
aplicados a partir da data de apresentação correspondente. 
 
6.3 - Nos termos do art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/1993, o reajuste e a 
revisão serão efetivados mediante termo de apostila, salvo quando o mesmo 
dispositivo definir em sentido contrário, hipótese em que dependerá de termo 
aditivo. 
 
 

7 - DURAÇÃO DO CONTRATO 
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7.1 - Este contrato terá a duração de 12 (doze) meses, com início em 
____/____/____ e término em ____/____/____, podendo ser prorrogado nos 
termos e limites legais. 
 
7.2 - Em decorrência da duração estabelecida no subitem 7.1 supra e por 
decisão da área demandante, o item “49” do Termo de Referência que 
integra o ANEXO I deste contrato passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“49 - O contrato a ser celebrado deverá vigorar pelo período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado nos termos e limites legais.” 
 
7.3 - Em virtude da modificação constante do subitem 7.2 supra, qualquer 
outra eventual menção no Termo de Referência à duração de “60 
(sessenta) meses” fica automaticamente retificada para “12 (doze) 
meses”.  
 
 

8 - FISCALIZAÇÃO 
 
A execução do serviço será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização 
e avaliação pelo responsável pela Superintendência de Comunicação 
Institucional da CMBH (SUPCIN), observadas as demais disposições contidas 
no item 50 do ANEXO I (Termo de Referência) deste contrato. 
 
 

9 - DOTAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de dotação 
orçamentária própria da CMBH, sob o número 01.01.01.031.001.2001.339037-
04 —› Locação de Mão-de-Obra: Serviços Técnicos Profissionais.  
 
 

10 - RESPONSABILIDADES 
 
10.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CMBH a 
responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que os serviços por ela 
prestados venham a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou a 
terceiros. 
 
10.2 - A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, 
previdenciários, tributários, fiscais e securitários resultantes da execução deste 
contrato, devendo remeter à CMBH os respectivos comprovantes, sempre que 
exigidos, sem prejuízo da obrigação prevista no subitem 10.4. 
 
10.2.1 - Caso a CMBH seja judicialmente condenada ao pagamento de 
quaisquer ônus referidos no subitem 10.2, a CONTRATADA deverá ressarci-la 
dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de 
honorários. 
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10.3 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente 
contrato. 
 
10.4 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência do 
contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo 
obrigada a encaminhar à CMBH cópia da documentação respectiva sempre 
que solicitado por esta última. 
 
10.5 - A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste contrato, 
a qualidade dos serviços previstos no ANEXO I (Termo de Referência), sendo 
obrigada a refazer o serviço prestado que apresentar qualquer tipo de defeito. 
 
 

11 - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
11.1 - Este contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de resolução 
previstas nos subitens seguintes. 
 
11.2 - A CMBH poderá, sem prejuízo das multas contratuais, promover a 
rescisão do contrato nos seguintes casos: 

a- inexecução parcial ou total das obrigações contratuais; 

b­ declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial da 
CONTRATADA, no curso da execução deste contrato; 

c- injustificada baixa na qualidade dos serviços prestados, a juízo da CMBH. 

 
11.3 - Resolve-se o contrato: 

a- pelo decurso de seu prazo de vigência;  

b- pelo integral cumprimento do seu objeto, atestado pelo órgão interno 
competente da CMBH; 

c- pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o Código Civil 
Brasileiro. 
 
 

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato poderá a CMBH aplicar à 
CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na 
execução do objeto ou por dia de atraso no cumprimento contratual ou 
legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o valor total anual do 
contrato, por ocorrência; 
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c) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total anual do 
contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do 
objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal; 

d) multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total anual do 
contrato, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do 
contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento contratual, quando a CMBH, em face da menor 
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá 
reduzir o percentual da multa a ser aplicada; 

e) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do 
Município de Belo Horizonte pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

f) rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva 
aplicação de qualquer das penalidades anteriores. 

 
12.2 - As sanções definidas no subitem 12.1 poderão ser aplicadas pelas 
seguintes pessoas, autonomamente: 

a) letra “a” ―› pelo Presidente, pelo Diretor (ou equivalente) da área 
gestora do contrato, pelo Gestor do Contrato; 

b) letras “b”, “c” e “d”―› pelo Presidente, pelo Diretor (ou equivalente) 
da área gestora do contrato; 

c) letras “e” e “f” ―› pelo Presidente. 

 
12.3 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos 
pagamentos devidos pela CMBH. Se os valores dos pagamentos devidos não 
forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção.  
 
12.4 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades 
definidas nas letras “e” e “f” cumulativamente com a multa cabível. 
 
12.5 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo 
administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei. 
 
12.6 - Para os fins do subitem 12.1, entende-se por “valor total anual do 
contrato” aquele assim indicado no ANEXO II (proposta comercial). 
 
 

13 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

13 - As obrigações da CMBH e da CONTRATADA em relação à presente 
contratação são aquelas previstas em seu ANEXO I (Termo de Referência) e 
no edital do Pregão Eletrônico nº 42/2016. 

 
 

14 - ADITAMENTO 
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Este contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e 
sempre por meio de termo aditivo. 
 
 

15 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO 
 
15.1 - Independentemente de transcrição, integram o presente contrato o edital 
do Pregão Eletrônico nº 42/2016 (e seus anexos), a documentação e a 
proposta comercial da CONTRATADA, no que estas não conflitarem com o 
edital e com o contrato. 
 
15.2 - Constitui ANEXO I deste contrato a cópia integral do Termo de 
Referência elaborado pelo demandante. 
 
15.3 - Constitui ANEXO II deste contrato a cópia integral da proposta comercial 
apresentada pela CONTRATADA. 
 
 

16 - FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir as 
dúvidas oriundas deste contrato. 
 
 

17 - ACEITAÇÃO 
 
E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente 
contrato em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 
 
 

Belo Horizonte, ___ de ______________ de _____. 
 
 
 
 

CMBH_______________________________________ 

Vereador ________________________ 

Presidente 
 
 

CONTRATADA_______________________________ 
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ANEXO I DO CONTRATO 
- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS PARA A SUA 

EXECUÇÃO - 

 
 
 
1)- Integra este anexo a cópia do Termo de Referência elaborado pela área 
demandante da CMBH. 
 
 
2)- Por decisão da área demandante, o item “49” do Termo de Referência 
anexo passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 
“49 - O contrato a ser celebrado deverá vigorar pelo período de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado nos termos e limites legais.” 
 
 
3)- Em decorrência da modificação constante do item “2” supra, qualquer 
outra eventual menção no Termo de Referência à duração de “60 
(sessenta) meses” fica automaticamente retificada para “12 (doze) 
meses”.  
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ANEXO II DO CONTRATO 
- PROPOSTA COMERCIAL - 

 
 

 

1)- Integra este anexo a cópia da proposta comercial da CONTRATADA. 
  

 
 
 


